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~~RESUMO

O estudo trata do financiamento da Educação Superior no âmbito das Universidades Estaduais da Bahia, a partir de uma pesquisa

bibliográfica e documental. Contextualiza a criação e o papel que desempenham na oferta de ensino superior no estado, bem como,

analisa os aspectos legais que delimitam responsabilidades dos níveis de governo. A conclusão propõe uma reflexão sobre as fragilidades

no financiamento dessas instituições, os desdobramentos decorrentes da ausência histórica da União na expansão do ensino superior e a

necessidade de criação de normas específicas para a função supletiva.

Palavras­chave: Financiamento, Universidades Estaduais, Função supletiva da União.

RESUMEN El estudio se ocupa de la financiación de la educación superior en el contexto de la Universidad del Estado de Bahía, a partir de

una investigación bibliográfica y documental. Contextualiza la creación y el papel que desempeñan en la prestación de la educación

superior en el estado, así como los análisis de los aspectos legales que delimitan las responsabilidades de los niveles de gobierno. Se

concluye con una reflexión sobre las debilidades en la financiación de estas instituciones, las consecuencias que se derivan de ausencia

histórica de de la Unión en la expansión de la educación superior y la necesidad de crear normas específicas para la función suplementaria.

Palabras clave: Financiación. Universidades estatales. función suplementaria de la Unión.

INTRODUÇÃO No âmbito do ensino superior no Brasil o financiamento das universidades estaduais tem despertado, nos últimos anos, a

preocupação de diversos seguimentos da sociedade, entre os quais, docentes, técnicos e discentes, em função das dificuldades que essas

instituições têm enfrentado para equilibrar seus orçamentos, com os recursos financeiros transferidos pelo Estado, pois os mesmos tem se

mostrado insuficientes para manutenção e expansão com qualidade e equidade das atividades inerentes a essas instituições. Nesse

sentido, este estudo que se propõe a analisar o financiamento da Educação Superior no âmbito das Universidades Estaduais da Bahia,

aborda em linhas gerais, a participação das universidades no contexto geral das variadas tipologias de Instituições de Ensino Superior no

Brasil contemporâneo e a necessidade crescente de financiamento para atender as três funções organicamente associadas. Ademais, este
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estudo adquire, adicionalmente, outras dimensões, se considerarmos a abrangência territorial do estado e o fato das Universidades

Estaduais da Bahia terem sido criadas para suprir a ausência da União, na oferta de ensino superior, principalmente nas cidades do

interior. Contexto, esse, que suscita reflexões também sobre a participação da função supletiva da União no âmbito das Universidades

Estaduais. Para alcance dos objetivos propostos neste estudo, utilizou­se como recurso metodológico a pesquisa documental e a

bibliográfica, realizadas a partir de dados obtidos nos Censos da Educação Superior e da análise de textos publicados na literatura e

artigos científicos divulgados em meio eletrônico.

1. EXPANSÃO DA OFERTA DE ENSINO SUPERIOR NO BRASIL

Antes de apresentar como tem sido o financiamento das Universidades Estaduais da Bahia e como vem sendo efetivado o papel supletivo

da União, convém explorar o cenário atual da oferta de ensino superior no Brasil, e entre as universidades que estão presentes no estado

da Bahia. Neste sentido, vale a pena ressaltar que no campo da educação superior, a Constituição Federal de 1988 estabelece que as

universidades gozam de autonomia didá­tico­científica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial, e obedecerão ao princípio de

indissociabili­dade entre ensino, pesquisa e extensão (BRASIL, 1988, art. 207, caput). Importante destacar, também, que a criação das

variadas tipologias de IES que podem prescindir da pesquisa e extensão, cuja criação foi favorecida pela inclusão do artigo 42 na nova Lei

de Diretrizes e Bases da Educação ­ LDB/96, buscou atender aos interesses, tanto do setor público como do privado, ao passo que essas

novas tipologias de IES reduzem a responsabilidade do Estado com a oferta do ensino superior, e favorecem as mantenedoras do setor

privado, posto que existe uma grande redução nos custos dos serviços oferecidos por estas instituições, se comparados às universidades,

que devem garantir as três funções, organicamente associadas, além de cumprir exigências como corpo docente titulado e contratado em

regime de dedicação, com produção intelectual qualificada (MAZZILLI, 2011, p.216). Essas IES, com variadas organizações acadêmicas,

tiveram uma expansão considerável no período de 2001 a 2013, de acordo com dados do Censo da Educação Superior, publicados nos

Relatórios Técnicos do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira – INEP. Os dados da tabela 01 evidenciam

que em todo o período analisado, prevaleceu, majoritariamente, a participação de faculdades, em relação às demais categorias. Os dados

evidenciam, ainda, que em 2013, das 2.391 instituições, 84,3% são faculdades, 8,2% são universidades, 5,9% são centros universitários

e 1,7% são Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia (IFs) e Centros Federais de Educação Tecnológica (Cefets). Tabela 1 ­

Evolução do Número de Instituições de Educação Superior por Organização Acadêmica – Brasil –2000­2013
Ano Total Universidades % Centros

Universitários % Faculdades % IFs e CEFETs %

2000 1.180 156 13,2 50 4,2 955 81,0 19 1,6
2001 1.391 156 11,2 66 4,7 1.143 82,2 26 1,9
2002 1.637 162 9,9 77 4,7 1.367 83,5 31 1,9
2003 1.859 163 8,8 81 4,4 1.576 84,8 39 2,1
2004 2.013 169 8,4 107 5,3 1.703 84,6 34 1,7
2005 2.165 176 8,1 114 5,3 1.842 85,1 33 1,5
2006 2.270 178 7,8 119 5,2 1.940 85,5 33 1,5
2007 2.281 183 8,0 120 5,3 1.945 85,3 33 1,4
2008 2.252 183 8,1 124 5,5 1.911 84,9 34 1,5
2009 2.314 186 8,0 127 5,5 1.966 85,0 35 1,5
2010 2.378 190 8,0 126 5,3 2.025 85,2 37 1,6
2011 2.365 190 8,0 131 5,6 2.004 84,7 40 1,7
2012 2.416 193 8,0 139 5,8 2.044 84,6 40 1,7
2013 2.391 195 8,2 140 5,9 2016 84,3 40 1,7

Fonte: MEC/INEP Nota: Foram consideradas em faculdades: faculdades, faculdades integradas, institutos ou escolas superiores, faculdades

de tecnologia.i Apesar dessa expansão, são as universidades, públicas ou privadas, que ainda abarcam o maior percentual de matriculas.

19/09/2018        http://anais.educonse.com.br/2016/expansao_das_universidades_estaduais_da_bahia_o_financiamento_pel.pdf

Educon, Aracaju, Volume 10, n. 01, p.2-10,  set/2016 | www.educonse.com.br/xcoloquio



A Tabela 2 mostra a evolução no número de matrículas nos cursos de graduação, no período de 2010 a 2013, segundo a organização

acadêmica da IES. Nesse período as matrículas nos cursos de graduação atingiram o total de 7.305.977 no ano de 2013, com as

universidades concentrando o maior percentual dessas matrículas (53,4%). A segunda maior concentração está nas faculdades (29,2%),

seguindo­se os centros universitários (15,8%) e os IFs e Cefets (1,6%). Tabela 2 ­ Evolução do Número de Matrículas de Graduação,

segundo a Organização Acadêmica – Brasil – 2010­2013
Organização Acadêmica 2010 2011 2012 2013
Total 6.379.299 6.739.689 7.037.688 7.305.977
Universidade 3.464.711 3.632.373 3.812.491 3.898.880
Centro Universitário 836.680 921.019 1.085.576 1.154.863
Faculdade 1.990.402 2.084.671 2.027.982 2.131.827
IF e Cefet 87.506 101.626 111.639 120.407

Fonte: Censo da Educação Superior. Inep/Deed. Em 2013, observa­se, ainda, na tabela 03, que das IES que possuem a menor faixa de

matrículas (até 1.000), 99% são faculdades, enquanto na maior faixa de matrículas, mais de 10.000, predominam as universidades, com

76,1%, seguidas dos centros universitários, com 18,7%. Tabela 3­ Número de Instituições de Educação Superior por Organização

Acadêmica, segundo as Faixas do Número de Matrículas – Brasil – 2013

Faixas de Matrículas Total Organização Acadêmica
Universidade Centro Universitário Faculdade IF e Cefet

Total 2.391 195 140 2.016 40
Até 1.000 1.358 3 5 1.345 5
De 1.001 a 2.000 394 5 15 368 6
De 2.001 a 3.000 177 6 20 141 10
De 3.001 a 5.000 174 15 34 110 15
De 5.001 a 7.000 74 15 21 36 2
De 7.001 a 10.000 59 33 16 9 1
Mais de 10.000 155 118 29 7 1

Fonte: Censo da Educação Superior. Inep/Deed. No âmbito do Estado da Bahia, em 2014 foram identificadas 119 IES, sendo 10

universidades, 2 centros universitários, 105 faculdades, 2 IFs e Cefets (Censo da Educação Superior. Inep/Deed 2014). Entre as

universidades, são as estaduais que abarcam a maior quantidade de matriculas nos cursos de graduação. Os dados da tabela 4,

evidenciam que apesar da existência, no ano de 2013, de 4(quatro) universidades federais e 4(quatro) universidades estaduais, as

estaduais concentram o maior número de matriculas em cursos de graduação presencial. Tabela 4 ­ Número de Universidades públicas e

matriculas em cursos de graduação presencial no Estada da Bahia ­ 2013
Dados Gerais – Instituições Matrículas

Número de Universidades, segundo a Unidade da Federação e a Categoria
Administrativa das IES - 2014

Matrículas em
Cursos de
Graduação
Presenciais, por
Organização
Acadêmica
(Universidades),
segundo a
Unidade da
Federação e a
Categoria
Administrativa
das IES – 2014

Unidade da Federação / Categoria Administrativa Total Capital Interior

Unidade da
Federação /
Categoria
Administrativa

Total

Bahia 10 4 6 Bahia 112.982
Pública 8 2 6 Pública 87.180
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Federal 4 1 3 Federal 39.756
Estadual 4 1 3 Estadual 47.424
Municipal 0 0 0 Municipal 0
Privada 2 2 0 Privada 25.802

Pelos dados do censo de 2014, é possível perceber ainda, a abrangência das estaduais no interior do estado. Tabela 5 ­ Número de

Universidades públicas e matriculas em cursos de graduação presencial no Estada da Bahia ­ 2014
Dados Gerais – Instituições Matrículas

Número de Universidades, segundo a Unidade da Federação e a
Categoria Administrativa das IES - 2014

Matrículas em Cursos de
Graduação Presenciais, por
Organização Acadêmica
(Universidades), segundo a
Unidade da Federação e a
Categoria Administrativa das IES
– 2014

Unidade da Federação / Categoria
Administrativa Total Capital Interior

Unidade da
Federação /
Categoria
Administrativa

Total Capital Interior

Bahia 10 4 6 Bahia 119.392 58.534 60.858
Pública 8 2 6 Pública 91.170 31.628 59.542
Federal 4 1 3 Federal 41.192 26.922 14.270
Estadual 4 1 3 Estadual 49.978 4.706 45.272
Municipal 0 0 0 Municipal 0 0 0

Fonte: MEC/INEP/DEED Os dados acima evidenciam que as universidades são as responsáveis pela maior quantidade de matriculas entre

as IES, e que na Bahia, são as públicas e mais especificamente as estaduais, que concentram o maior número de matriculas, o que

consequentemente demanda um crescente aporte de recursos financeiros.

1. EXPANSÃO DAS UNIVERSIDADES ESTADUAIS BAIANAS E A AUTONOMIA DE GESTÃO FINANCEIRA

No estado da Bahia, dentro da competência da União, até 2003 existia apenas (01) uma universidade pública, a Universidade Federal da

Bahia (UFBA), criada em 1946, cuja oferta de cursos se restringia a capital do estado e a um município do recôncavo baiano, fato este,

que demonstra um profundo hiato de mais de 50 anos na expansão da oferta de ensino superior público federal, especialmente no interior

do estado. A partir da década de 60 para suprir essa ausência da União, começaram a ser estruturadas as universidades estaduais que

compõem atualmente o sistema de ensino superior da Bahia. Essas universidades foram estruturadas a partir de escolas superiores de

formação de professores que existiam no interior do estado, com o objetivo de atender a demanda por profissionais habilitados para o

exercício da docência nas escolas públicas estaduais (Boaventura, 2009, p.57). Contando, então, desde 1991, o sistema estadual de

ensino na Bahia com quatro universidades, sendo duas delas estruturadas no sistema multicampi: a Universidade do Estado da Bahia

(UNEB) e a Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia (UESB); e as outras duas unicampus, a Universidade Estadual de Feira de

Santana (UEFS) e a Universidade Estadual de Santa Cruz (UESC). Essas quatro universidades estão presentes na maior parte do território

baiano, oferecendo cursos de graduação presencial e a distância, pós­graduação Lato e Stricto Sensu, ações de extensão universitária,

programas de iniciação cientifica, entre diversas outras ações, que consequentemente demandam investimentos crescentes. De acordo

com a Constituição da Bahia (CE­1989) o ensino superior é responsabilidade do Estado, e deve ser ministrado pelas Instituições Estaduais

do Ensino Superior, mantidas integralmente pelo Estado. (BAHIA, 1989, art. 262, caput): Neste contexto, os recursos públicos

direcionados para o ensino superior devem ser suficientes para manutenção e expansão das universidades. Assim, para uma melhor

compreensão de como tem sido a capacidade do Estado da Bahia, na manutenção integral das Instituições Estaduais do Ensino Superior,

apresentamos na tabela a seguir, o orçamento destinado às quatro universidades em um período de dez anos: Tabela 6 ­ Orçamento e

percentual de rateio entre as UEBAS com recursos do Tesouro (2004­2013)
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ANO UEFS (R$)% UESB (R$) % UESC (R$) % UNEB *
(R$) % TOTAL

UEBAs
2004 66.211.000 26,4247.780.000 19,0740.826.000 16,2995.750.000 38,21250.567.000
2005 78.128.000 25,8960.207.000 19,9550.050.000 16,59113.339.00037,56301.724.000
2006 89.078.400 25,6270.221.800 20,2056.947.800 16,38131.427.00037,80347.675.000
2007 92.286.000 24,7377.575.000 20,7962.523.000 16,75140.779.00037,73373.163.000
2008 101.462.99223,8288.245.000 20,7269.294.000 16,27166.981.00039,20425.982.992
2009 127.092.00022,00121.315.00021,00104.050.00018,01225.299.00039,00577.756.000
2010 141.979.00022,00136.338.00021,13116.166.00018,00250.879.00038,87645.362.000
2011 159.493.08221,98152.887.27021,07130.587.63518,00282.658.81138,95725.626.798
2012 177.388.00021,99170.289.00021,11145.201.00018,00313.796.00038,90806.674.000
2013 202.946.60021,98194.875.80021,10166.184.40018,00359.398.20038,92923.405.000

Fonte: Sicof/Siplan, 2012. Fiplan, 2013 (in: MIRANDA, 2013, p. 167). De acordo com Miranda (2013, p. 167), a partir da análise dos

dados, pode­se constatar uma “certa linearidade na participação percentual” de cada uma das universidades no orçamento global, no

período supramencionado. Ainda de acordo com a autora, essa linearidade pode ser interpretada como um fator limitador para

implementação de políticas expansionistas, se considerado que ela ocorreu em um ciclo de dez anos, e que no período supramencionado,

houve predominância absoluta de despesas correntes e, mais especificamente de despesas com pessoal e encargos, com baixa capacidade

de investimentos, embora todas as instituições tenham apresentado ampliação de vagas na graduação e na pós­graduação, implantação

de novos programas de pós­graduação (doutorados e mestrados), ampliação dos números de projetos de pesquisa, programas de

extensão e assistência estudantil, etc., conforme dados disponibilizados nos sites de cada universidade (MIRANDA, 2013, p.202). Segundo

Barbosa (2013), no financiamento do Ensino Superior da Bahia predomina o modelo incremental, combinado com negociações entre

universidades e Estado. De acordo com Jacques Velloso (2000), um orçamento incremental é quando a definição dos montantes de

recursos a serem alocados para os programas, ações, órgãos ou despesas se realiza mediante incorporação de acréscimos marginais em

cada item de despesa, mantendo­se o mesmo conjunto de despesas do orçamento anterior (ou com pequenos ajustes). Desta forma, as

opções e prioridades estabelecidas no passado tendem a permanecer inalteradas ao longo do tempo, e o orçamento termina não refletindo

uma reavaliação quanto a novas necessidades e prioridades da sociedade (VELLOSO, 2000, p. 48). Assim, pelos dados das tabelas 3 e 4, é

possível perceber que embora essas quatro universidades estaduais sejam responsáveis pela expansão do ensino superior, principalmente

entre as cidades do interior, o orçamento disponibilizado pelo Estado, não acompanha progressivamente essa expansão, de forma a

atender as necessidades para manutenção e expansão das mesmas. Esse contexto, frequentemente denunciado pelas universidades

estaduais na atualidade, parece continuar sem ressonância junto aos entes governamentais, pois já era uma realidade em 1998, conforme

seguinte abordagem de Fialho:

[...] no âmbito da jurisdição dos seus próprios Estados, as universidades estaduais ainda lutam para assegurar

fluxos mais ou menos estáveis de repasses financeiros, bem como flexibilidade para o remanejamento de recursos

(de custeio e de capital, por exemplo), num quadro em que predominam a “arbitrariedade e a imprevisibilidade”

(SAMPAIO; BALBACHESKY; PEÑAZOLA, 1998, p. 59­60) quanto aos valores fixados nos orçamentos estaduais

(FIALHO, 2005, P. 46). Assim, diante do contexto ora exposto, vivenciado pelas universidades estaduais baianas, de

alocação deficitária de recursos por parte do ente responsável pela manutenção integral das mesmas, percebe­se

que a autonomia conferida pela CF/88, tem se tonado cada vez mais relativa, na medida em que o grau de

autonomia didático­científica e administrativa das universidades está intrinsecamente relacionado com a autonomia

de gestão financeira que lhes é proporcionada. Autonomia, segundo o dicionário Lexikon (2011) significa “Situação

de quem tem liberdade para pensar, decidir e agir”. Questiona­se então, qual seria o papel da autonomia de gestão

financeira, se os recursos transferidos pelo ente responsável integralmente por essas instituições, conforme

preceitua a constituição estadual, são utilizados predominantemente em despesas correntes, e mais especificamente

19/09/2018        http://anais.educonse.com.br/2016/expansao_das_universidades_estaduais_da_bahia_o_financiamento_pel.pdf

Educon, Aracaju, Volume 10, n. 01, p.5-10,  set/2016 | www.educonse.com.br/xcoloquio



despesas de pessoal?

Segundo Farenzena, as desigualdades persistentes no acesso à educação e nas condições de qualidade da educação

estão associadas a desequilíbrios entre oferta de educação e capacidade de financiamento da educação entre os

entes federados (FARENZENA, 2012, p.113). Nesse contexto, o grande desafio da gestão universitária tem sido a

mobilização de fontes alternativas de financiamento que possibilitem compensar a constante escassez de recursos

financeiros, contexto esse, em que se torna bastante relevante o papel supletivo da União. 4 DELIMITAÇAO DE

RESPONSABILIDADES E A FUNÇÃO SUPLETIVA DA UNIÃO A Constituição Federal (CF) promulgada em 1988

estabeleceu que na distribuição de responsabilidades, para criação dos sistemas de ensino, a União deve organizar o

sistema federal de ensino e o dos Territórios, financiar as instituições de ensino públicas federais, e exercer função

redistributiva e supletiva junto aos entes, de forma a garantir equalização de oportunidades e padrão mínimo de

qualidade do ensino, mediante assistência técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios

(BRASIL, 1988, art. 211, § 1º, caput). Segundo Farenzena, a assistência técnica e financeira da União, um dos

modos de efetivar a cooperação federativa na educação, é balizada pelas funções supletiva e redistributiva. A função

supletiva justifica­se pelo fato de que a União não atua diretamente na oferta escolar no âmbito dos entes

federados, portanto, suas ações de assistência podem complementar e ampliar os recursos (em sentido amplo) às

esferas estaduais e municipais; a função redistributiva pode ser interpretada como o desenvolvimento de ações

públicas, esteadas no princípio da equidade, quer dizer, a priorização da assistência para escolas e redes em

situação relativamente desfavorecidas (FARENZENA, 2012, p.113). Em relação ao financiamento da Educação, a

Constituição Federal de 1988 (CF/88) dispõe que a União aplicará, anualmente, nunca menos de 18%; e os estados,

o Distrito Federal e os municípios, 25%, no mínimo, da receita resultante de impostos, compreendida a proveniente

de transferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino (BRASIL, 1988, art. 212, caput). Sobre a

distribuição destes recursos, o §3º do mesmo art. 212, ressalva que o ente deverá assegurar prioridade ao

atendimento das necessidades do ensino obrigatório, ou seja, a prioridade na aplicação destes recursos é para a

universalização, garantia do padrão de qualidade e equidade da educação básica, que deve ser obrigatória e gratuita

dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade, assegurada inclusive sua oferta gratuita para todos que a ela não

tiveram acesso na idade própria (BRASIL, 1988, art. 212, §3º, caput). Ressalte­se, ainda, que como forma de

cooperação entre os entes, foi criado em 1996 pelo Ministério da Educação o Fundo de Manutenção e

Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (Fundef). Os recursos para o Fundef eram

provenientes das receitas dos impostos e das transferências dos estados, do Distrito Federal e dos municípios

vinculados à Educação. O Fundef vigorou até 2006, quando foi substituído pelo Fundo de Manutenção e

Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb), ampliando, assim, o

financiamento de educação básica, da creche ao ensino médio até 2020 (Portal MEC). Já no âmbito do ensino

superior não há definição clara de normas no que se refere à cooperação entre a União e os entes federados. No

contexto anteriormente mencionado sobre a busca de fontes alternativas de financiamento por parte das

Universidades Estaduais da Bahia, a assistência financeira da União tem se efetivado principalmente através da

celebração de convênios, instrumento amplamente utilizado como forma de complementação dos recursos
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vinculados ( recursos transferidos pelo Tesouro Estadual), e com o objetivo de desenvolver ações que levem a

consecução da indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão, com padrões mínimos de equidade e qualidade.

Ressalte­se, que a assistência financeira da união somente deve ser realizada diante do cumprimento do

financiamento obrigatório pelo ente federado. Importante, salientar, entretanto, que essa assistência da União às

universidades estaduais não são provenientes somente do Ministério da Educação (diretamente ou através de suas

secretarias e órgãos vinculados). Os recursos são transferidos por Ministérios diversos e o acesso pelo interessado

ocorre mais comumente através de:

Proposta ou projeto formulado pelo próprio interessado, diretamente ao ministério ou à entidade que disponha

de recursos aplicáveis ao objeto pretendido (Após análise da necessidade e da viabilidade do objeto proposto,

das informações cadastrais do proponente e da sua regularidade, o ministério ou a entidade poderá aprovar o

convênio e liberar os recursos) (BRASÍLIA, 2013, p.18). Dessa forma, o acesso a esse recursos ocorre a partir

de uma seleção entre as propostas das instituições, fato esse que respalda a existência de lacunas na

articulação entre os entes federados, no âmbito da educação superior, posto que não há uma obrigatoriedade

quanto à transferência de recursos da União para a manutenção e expansão do ensino superior nos estados,

como forma de efetivar o papel supletivo da união. Nesse cenário o papel da gestão universitária tem se

tornado ainda mais desafiador, pois além de equilibrar as despesas com os recursos provenientes do Estado,

os gestores necessitam formular estratégias no sentido de captar recursos para manutenção e expansão de

suas atividades. CONSIDERAÇÕES FINAIS Refletindo sobre essas questões, pode­se inferir que alguns

desses desafios vivenciados pelas Universidades Estaduais na Bahia, podem estar ligados à própria história

dessas instituições. Basta lembrar que elas foram criadas para suprir a ausência da União, no sentido de

atender às necessidades imediatas da realidade da qual era parte, sem a preocupação de que por suas

próprias funções de ensino, pesquisa e extensão, deveriam se constituir em espaço de investigação científica e

de produção de conhecimento, e que para tal, precisariam de uma definição clara quanto ao financiamento.

Considerando que as universidades devem preocupar­se com a qualidade do ensino que é ofertado a

sociedade, com a produção crítica e com os benefícios que podem ser obtidos através das pesquisas

realizadas, existe uma problemática a ser explorada quando se constata que para essas instituições os fins da

educação e seus objetivos específicos são constantemente preteridos por aspectos econômicos, ao passo que o

estado, ente responsável pela manutenção integral das mesmas, não consegue suprir suas necessidades

financeiras para manutenção e expansão com qualidade. Assim, no contexto, ora apresentado, a gestão

universitária passa a ter como preocupação fundamental a captação de recursos externos para garantir a

consecução das três funções, organicamente associadas, de ensino, pesquisa e extensão. Tendo ainda que

concorrer com outras instituições, para ter acesso aos recursos provenientes do regime de cooperação entre

União e entes federados, em função da ausência de normas regulamentadoras do papel supletivo da União no

âmbito da Educação Superior.
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